
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2616315 - SP (2024/0137554-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DO PLANO DE SAUDE DA SANTA CASA DE 

SANTOS
ADVOGADOS : RAFAEL CANCHERINI SCARCELLO - SP289905

MARIA FERNANDA DE SOUZA E SILVA TEIXEIRA - SP351239
TIAGO ALVES - SP431799
DANIEL ABDIAS BARBOSA JUNIOR - SP503357

AGRAVADO : GREICE SOUZA DE LIMA
ADVOGADOS : FÁBIO HENRIQUE MACENA SILVA - SP371832

RAPHAEL VIEIRA DA COSTA - SP383807
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. RESILIÇÃO UNILATERAL. 
PACIENTE EM TRATAMENTO. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE DEVE MANTER O 
CONTRATO ATÉ A ALTA DA PACIENTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. 
CONFIGURADOS. ANÁLISE DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS SÚMULA N. 7/STJ. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria 
de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. 
2. A Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.842.751/RS (Tema 
Repetitivo 1.082), decidiu que "a operadora, mesmo após o exercício regular do direito à 
rescisão unilateral de plano coletivo, deverá assegurar a continuidade dos cuidados 
assistenciais prescritos a usuário internado ou em pleno tratamento médico garantidor de sua 
sobrevivência ou de sua incolumidade física, até a efetiva alta, desde que o titular arque 
integralmente com a contraprestação devida". 
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à ocorrência de 
responsabilidade civil apta a gerar danos morais indenizáveis demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior. 
4. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo arbitramento nas 
demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, apenas consectários do principal, 
tais como agravo interno e embargos de declaração. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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Trata-se de agravo interno interposto por Associação do Plano de Saúde 
da Santa Casa de Santos contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 
647):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. RESILIÇÃO 
UNILATERAL. PACIENTE EM TRATAMENTO. OPERADORA DE PLANO 
DE SAÚDE DEVE MANTER O CONTRATO ATÉ A ALTA DA PACIENTE. 
SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. CONFIGURADOS. ANÁLISE DOS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões, a agravante repisa a ocorrência de omissões no acórdão 
do Tribunal de Justiça, relevantes ao julgamento da lide, especialmente no que se 
refere ao não emprego, ao caso, do art. 30, § 3º, da Lei n. 9.656/1998.

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, sob a alegação de que não 
há necessidade de revolvimento de matéria fático-probatória, e sim de correta 
interpretação da legislação federal.

Assevera a não incidência da Súmula n. 83/STJ, tendo em conta que o 
julgado diverge do entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal, visto que a 
resilição unilateral de plano de saúde coletivo, mormente em situações em que o titular 
do plano não possui vínculo empregatício com a operadora, é válida e legítima.

Impugnação às fls. 668-673 (e-STJ), com pedido de majoração dos 
honorários recursais.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De fato, conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência desta 
Corte é pacífica ao proclamar que, se as razões do julgado bastam para justificar o 
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
utilizados pela parte.

No caso, cumpre reiterar que o acórdão recorrido apreciou de maneira 
fundamentada a controvérsia dos autos, apenas decidindo de forma contrária à 
pretensão da parte recorrente.
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Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR 
PERDAS E DANOS E DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
PARTE REQUERIDA. 
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem 
de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. Consoante 
entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o 
acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, 
porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 
controvérsia posta. 
Precedentes. 
2. No caso, o órgão julgador concluiu pela incidência das verbas 
indenizatórias e cláusula penal compensatória, não havendo ofensa aos 
princípios da função social do contrato ou da boa-fé objetiva. 
3. Derruir as conclusões a que chegou o Tribunal de origem e acolher a 
pretensão recursal ensejaria o revolvimento das provas constantes dos 
autos, bem como a interpretação das previsões contratuais, providências 
vedadas em sede de recurso especial, ante os óbices estabelecidos pelas 
Súmulas 5 e 7/STJ. 
4. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência da 
Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual deu solução a causa a Corte de origem. 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.768.573/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)
 

No caso, verifica-se que o julgado enfrentou de forma embasada as 
questões necessárias ao deslinde da lide, tratando-se, na verdade, de pretensão de 
novo julgamento da matéria, conforme se observa do trecho transcrito a seguir (e-STJ, 
fls. 565-566):

 
Narra a autora que é beneficiária de plano coletivo administrado pela ré, cuja 
titularidade era de seu ex-companheiro, de quem veio a se separar. 
Foi informada pela operadora que a cobertura seria cancelada, daí a 
propositura da presente ação cominatória, a fim de garantir à autora a 
manutenção do contrato. 
Pouco importa se o plano não é individual ou familiar. 
O disposto no artigo 30, parágrafo 3º, da Lei 9.656/98, não deixa dúvida 
sobre a ilicitude da conduta da ré: “Em caso de morte do titular, o direito de 
permanência é assegurado aos dependentes cobertos pelo plano ou seguro 
privado coletivo de assistência à saúde,...”. 
Segundo a Resolução Normativa nº 195/2009 da ANS “A extinção do vínculo 
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do titular do plano familiar não extingue o contrato, sendo assegurado aos 
dependentes já inscritos o direito à manutenção das mesmas condições 
contratuais, com a assunção das obrigações decorrentes” (artigo 3º, § 1º). 
Ainda que se refira inicialmente aos planos familiares, a disposição legal 
afasta a razoabilidade da interpretação defendida pela ré em relação ao 
contrato aqui em discussão, sobretudo porque não há qualquer justificativa 
para tratamento distinto. 
Da exegese de tais dispositivos, extrai-se que a autora, após a dissolução da 
união estável havida com seu ex-companheiro, beneficiário titular, possui o 
direito de ser mantida no plano de saúde ao qual pertencia, nas mesmas 
condições, com a assunção das obrigações contratuais decorrentes, aí 
incluídas inclusive eventuais taxas administrativas impostas aos demais 
beneficiários.

De fato, a Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 
1.842.751/RS (Tema Repetitivo 1.082), decidiu que "a operadora, mesmo após o 
exercício regular do direito à rescisão unilateral de plano coletivo, deverá assegurar a 
continuidade dos cuidados assistenciais prescritos a usuário internado ou em pleno 
tratamento médico garantidor de sua sobrevivência ou de sua incolumidade física, até a 
efetiva alta, desde que o titular arque integralmente com a contraprestação devida".

Eis a ementa do referido julgado:
 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PLANO 
DE SAÚDE COLETIVO. CANCELAMENTO UNILATERAL. BENEFICIÁRIO 
SUBMETIDO A TRATAMENTO MÉDICO DE DOENÇA GRAVE. 
1. Tese jurídica firmada para fins do artigo 1.036 do CPC: "A operadora, 
mesmo após o exercício regular do direito à rescisão unilateral de plano 
coletivo, deverá assegurar a continuidade dos cuidados assistenciais 
prescritos a usuário internado ou em pleno tratamento médico garantidor de 
sua sobrevivência ou de sua incolumidade física, até a efetiva alta, desde 
que o titular arque integralmente com a contraprestação (mensalidade) 
devida." 
2. Conquanto seja incontroverso que a aplicação do parágrafo único do 
artigo 13 da Lei 9.656/1998 restringe-se aos seguros e planos de saúde 
individuais ou familiares, sobressai o entendimento de que a impossibilidade 
de rescisão contratual durante a internação do usuário - ou a sua submissão 
a tratamento médico garantidor de sua sobrevivência ou da manutenção de 
sua incolumidade física - também alcança os pactos coletivos. 
3. Isso porque, em havendo usuário internado ou em pleno tratamento de 
saúde, a operadora, mesmo após exercido o direito à rescisão unilateral do 
plano coletivo, deverá assegurar a continuidade dos cuidados assistenciais 
até a efetiva alta médica, por força da interpretação sistemática e teleológica 
dos artigos 8º, § 3º, alínea "b", e 35-C, incisos I e II, da Lei n. 9.656/1998, 
bem como do artigo 16 da Resolução Normativa DC/ANS n. 465/2021, que 
reproduz, com pequenas alterações, o teor do artigo 18 contido nas 
Resoluções Normativas DC/ANS n. 428/2017, 387/2015 e 338/2013. 
4. A aludida exegese também encontra amparo na boa-fé objetiva, na 
segurança jurídica, na função social do contrato e no princípio constitucional 
da dignidade da pessoa humana, o que permite concluir que, ainda quando 
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haja motivação idônea, a suspensão da cobertura ou a rescisão unilateral do 
plano de saúde não pode resultar em risco à preservação da saúde e da vida 
do usuário que se encontre em situação de extrema vulnerabilidade. 
5. Caso concreto: (i) o pai do menor aderiu, em 7.2.2014, ao seguro-saúde 
coletivo empresarial oferecido pela ré, do qual a sua empregadora era 
estipulante; (ii) no referido pacto, havia cláusula expressa prevendo que, 
após o período de 12 meses de vigência, a avença poderia ser rescindida 
imotivadamente por qualquer uma das partes, mediante notificação por 
escrito com no mínimo 60 dias de antecedência; (iii) diante da aludida 
disposição contratual, a operadora enviou carta de rescisão ao estipulante, 
indicando o cancelamento da apólice em 16.12.2016; (iv) desde 10.11.2016, 
foi constatado que o menor - à época, recém-nascido - é portador de 
cardiopatia congênita, além de sequelas provenientes de infecção urinária 
causada por superbactéria, o que reclama o acompanhamento contínuo de 
cardiologista e de nefrologista a fim de garantir a sua sobrevivência; (v) em 
razão do cancelamento unilateral da apólice coletiva, o menor e o seu genitor 
- dependente e titular - ajuizaram a presente demanda, em 15.12.2016, 
postulando a manutenção do seguro-saúde enquanto perdurar a 
necessidade do referido acompanhamento médico e respectivo tratamento 
de saúde; (vi) em 15.12.2016, foi deferida antecipação da tutela jurisdicional 
pela magistrada de piso determinando que a ré custeasse o tratamento 
médico e hospitalar do menor (fls. 26-27), o que ensejou a reativação do 
plano de saúde em 19.12.2016; e (vii) a sentença - mantida pelo Tribunal de 
origem - condenou a ré a revogar o cancelamento da apólice objeto da lide, 
restabelecendo, assim, o seguro-saúde e as obrigações pactuadas. 
6. Diante desse quadro, merece parcial reforma o acórdão estadual para se 
determinar que, observada a manutenção da cobertura financeira dos 
tratamentos médicos do usuário dependente que se encontrem em curso, 
seja o coautor (usuário titular) devidamente cientificado, após a alta médica, 
da extinção do vínculo contratual, contando-se, a partir de então, o prazo 
normativo para o exercício do direito de requerer a portabilidade de carência, 
nos termos da norma regulamentadora, salvo se optar por aderir a novo 
plano coletivo eventualmente firmado pelo seu atual empregador. 
7. Recurso especial parcialmente provido. 
(REsp n. 1.842.751/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 1º/8/2022.)
 

Na mesma linha de intelecção:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLANOS DE SAÚDE. MANUTENÇÃO DE 
PLANO DE SAÚDE DURANTE TRATAMENTO DE DOENÇA GRAVE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. É devida a manutenção do plano de saúde, individual ou coletivo, durante 
a internação do usuário ou a sua submissão a tratamento médico garantidor 
de sua sobrevivência ou da manutenção de sua incolumidade física. 
2. Agravo interno desprovido. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.981.744/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.) 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. RESILIÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO 
DURANTE TRATAMENTO MÉDICO. IMPOSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Segundo a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, embora seja 
possível a resilição unilateral do contrato coletivo de plano de saúde 
celebrado entre a ex-empregadora do beneficiário e a operadora do plano de 
saúde, ficou constatado nos autos que a agravada estava em tratamento 
médico de doença grave. Dessa forma, a extinção da apólice coletiva, 
apesar de legalmente aceita, só pode ser efetivada após a finalização dos 
procedimentos médicos impostos à parte recorrida, sob pena de configurar-
se flagrante abusividade. 
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.967.371/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)
 

Em virtude da situação particular da recorrida, a flexibilização da 
interpretação das normas aplicáveis ao caso em tela se mostra necessária. Vale dizer, 
enquanto estiver em tratamento de doença grave, sem possibilidade de interrupção ou 
previsão de alta, a garantia de sua sobrevivência ou incolumidade física se sobreporá à 
rescisão unilateral do plano e consequente portabilidade para outro.

Nesse vértice, mediante a evidente sintonia entre o fundamento da decisão 
da Corte de origem e o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
aplica-se a Súmula n. 83/STJ.

No que tange à condenação por danos morais, não se desconhece que a 
jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que o simples inadimplemento 
contratual, em regra, não configura dano moral indenizável.

No ponto, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, soberano na 
análise dos elementos fáticos e probatórios dos autos, ao concluir pela ocorrência de 
danos morais indenizáveis, apresentou os seguintes fundamentos (e-STJ, fl. 567):

 
Quanto ao pedido de indenização, tenho que o pleito merece acolhida, tendo 
em vista a condição da beneficiária, que se encontra em tratamento 
oncológico. A negativa indevida da cobertura só fez agravar ainda mais o 
quadro de abalo emocional da autora. 
Não se trata de simples aborrecimento ou mera discussão sobre 
inadimplemento contratual, mas sim conduta ilícita que causou à parte 
necessitada sofrimento substancial, que se traduz em dano moral 
indenizável, a teor mesmo do que deflui dos artigos 186 e 927 do Código 
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Civil. Como já decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça, “em 
determinadas situações, a recusa à cobertura médica pode ensejar 
reparação a título de dano moral, por revelar comportamento abusivo por 
parte da operadora do plano de saúde que extrapola o simples 
descumprimento de cláusula contratual ou a esfera do mero aborrecimento, 
agravando a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
segurado, já combalido pela própria doença” (AgRg nos EDcl no REsp. nº 
1.096.560, relator Min. Sidnei Beneti).
 

Nesse contexto, examinando as razões do aresto recorrido, depreende-se 
que as instâncias estaduais delinearam a controvérsia dentro do conjunto probatório 
dos autos.

Sendo assim, para rever tal premissa, ao contrário do afirmado pelo 
agravante, seria imprescindível o reexame de fatos e provas dos autos, providência 
vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.616.315 / SP
Número Registro: 2024/0137554-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10221620320218260562

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DO PLANO DE SAUDE DA SANTA CASA DE SANTOS
ADVOGADOS : RAFAEL CANCHERINI SCARCELLO - SP289905

MARIA FERNANDA DE SOUZA E SILVA TEIXEIRA - SP351239
TIAGO ALVES - SP431799
DANIEL ABDIAS BARBOSA JUNIOR - SP503357

AGRAVADO : GREICE SOUZA DE LIMA
ADVOGADOS : FÁBIO HENRIQUE MACENA SILVA - SP371832

RAPHAEL VIEIRA DA COSTA - SP383807

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DO PLANO DE SAUDE DA SANTA CASA DE SANTOS
ADVOGADOS : RAFAEL CANCHERINI SCARCELLO - SP289905

MARIA FERNANDA DE SOUZA E SILVA TEIXEIRA - SP351239
TIAGO ALVES - SP431799
DANIEL ABDIAS BARBOSA JUNIOR - SP503357

AGRAVADO : GREICE SOUZA DE LIMA
ADVOGADOS : FÁBIO HENRIQUE MACENA SILVA - SP371832
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RAPHAEL VIEIRA DA COSTA - SP383807

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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